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O rentismo acima de todos
Esta edição pretende jogar luz sobre o modelo econômico do pa-

ís, radicalizado na atual administração. Não há dinheiro para pagar os 
aposentados, para investir em infraestrutura e nem mesmo para fazer o 
censo propriamente, mas os recursos para remunerar os títulos da dívi-
da pública com generosos juros reais estão garantidos. Quem se anima a 
produzir no Brasil?

O bloco temático começa com o artigo de Ladislau Dowbor, da PUC-
-SP, que consegue sintetizar o atual estágio da economia brasileira e propor 
alternativas. A �nanceirização atingiu um nível de caricatura, com 22% do 
PIB apropriados pelos intermediários e aplicadores �nanceiros.

Miguel Bruno, da Ence-IBGE, FCE-Uerj e FCE-Mackenzie Rio, 
descreve a volta ao passado da economia brasileira, que experimenta um 
forte processo de desindustrialização. O capital bancário-�nanceiro cap-
turou o Estado e se mantém com o saque anual de bilhões de reais do or-
çamento público e dos assalariados.

Wasmália Bivar, da PUC-Rio, e Paulo Jannuzzi, da Ence-IBGE, de-
monstram como o corte no orçamento do censo representa uma falsa eco-
nomia. O orçamento é compatível com as dimensões territorial e popula-
cional do Brasil. O censo é um investimento que produz conhecimentos 
por dez anos. Perseguir o desenvolvimento econômico, a sustentabilidade 
ambiental e o bem-estar social requer insumos não triviais de informação.

Arthur Koblitz, da AFBNDES, a�rma sua preocupação com o pro-
cesso de encolhimento do BNDES, explicitado em medidas como o �m 
da TJLP e as devoluções dos aportes do Tesouro. Ele critica a ideologia 
que superestima a probabilidade a priori de que há coisas “esquisitas” na 
relação entre BNDES e empresas.

Denise Lobato Gentil, do IE-UFRJ, alerta que a adoção do regime 
de capitalização, previsto na Reforma da Previdência, vai na contramão 
da experiência internacional. O regime só bene�cia as administradoras 
privadas de fundos de previdência e 18 dos 30 países onde foi implanta-
do decidiram revertê-lo.

Fora do bloco temático, o artigo do Fórum analisa a evolução do or-
çamento da Função Cultura no Estado e Município do Rio de Janeiro.
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Modelo econômico

Ladislau Dowbor*

Os nossos desa� os, por des-
graça, não são complicados 

de entender. O eixo estruturante 
crítico não só da economia, mas 
também da política e da organi-
zação social, é a desigualdade. 
Com 5% dos mais ricos tendo 
mais riqueza do que os 95% se-
guintes, gera-se um sistema dis-
funcional. Em segundo lugar, 
temos os desastres ambientais, 
tanto os mais gritantes como em 
Mariana e Brumadinho, como 
os profundos e silenciosos como 
o desmatamento da Amazônia, a 
contaminação das águas, os ex-
cessos de agrotóxicos e seme-
lhantes. O que temos em pauta, 
se quisermos que o país funcio-
ne, é organizar a inclusão produ-
tiva digna da imensa maioria, e 
assegurar investimentos tecno-
lógicos para um desenvolvimen-
to sustentável. Ambos envolvem 
o direcionamento adequado dos 
recursos. E os temos. O que o 
Brasil produz hoje representa 11 
mil reais por mês por família de 
4 pessoas, o que aliás nos situa 
exatamente na média mundial. 
Não somos um país pobre, so-
mos um país em que os recur-
sos são desviados dos seus usos 
produtivos e distribuídos de ma-
neira grotescamente desigual. A 
economia está vazando por to-
dos os lados. 

A conta não é complicada, 
é só seguir o � uxo dos recursos 
e identi� car os rombos. Come-
çando pelo consumo das famí-
lias, principal motor da econo-
mia, constatamos que temos 64 
milhões de adultos “negativa-
dos”, ou seja, excluídos do crédi-

Economia para quem?
to porque não conseguem pagar 
as suas dívidas. Se acrescentar-
mos os � lhos, estamos falando 
em mais de 40% da população. 
Estão atolados porque estão pa-
gando, segundo a pesquisa men-
sal da ANEFAC, uma taxa de ju-
ros média de 118,99% ao ano 
em janeiro de 2019. Na Europa 
estariam pagando cerca de 5% 
ao ano. Em situação semelhan-
te se encontram milhões de pe-
quenas e médias empresas, que 
pagam uma taxa média de juros 
de 51,81% ao ano. O estoque da 
dívida, em termos comparativos 
internacionais, não é particular-
mente elevado, mas com esta ta-
xa de juros – basicamente paga-
mos ao mês o que no resto do 
mundo se paga ao ano – termi-
namos pagando cerca de um tri-
lhão de reais, 16% do PIB. Des-
capitalizam-se assim os agentes 
econômicos privados (famílias 
e empresas) desviando recursos 
para os intermediários � nancei-
ros e grandes rentistas. Sem re-
duzir o estoque da dívida, só � u-
xo de juros. Apenas uma fração 
disso retorna à economia produ-
tiva. Um dreno deste porte é in-
sustentável. 

Outro vazamento dos nossos 
recursos está ligado à dívida pú-
blica. Nos últimos anos, os ju-
ros sobre esta dívida representa-
ram entre 300 e 400 bilhões de 
reais ao ano, ou seja, entre 6% 
e 7% do PIB. É o dinheiro dos 
nossos impostos que, em vez de 
ser investido em infraestrutu-
ras e políticas sociais, é desvia-
do para alimentar o rentismo 
dos mais afortunados, de inves-
tidores institucionais e bancos, 
inclusive internacionais. Com a 

taxa Selic de 6,5% ao ano, é um 
juro que é menos surrealista do 
que o dos tempos de FHC, en-
tre 25% e 30%, mas sobre um 
estoque da dívida muito mais 
elevado e uma inflação mais bai-
xa: em termos reais, trata-se de 
um dreno impressionante. So-
mando-se os 16% de fluxo de 
juros sobre a economia privada 
e os 6% sobre a dívida pública, 
temos 22% do PIB apropriados 
pelos intermediários financeiros 
e aplicadores financeiros mais 
ricos. Se essas somas fossem in-
vestidas na economia produtiva, 
teríamos um crescimento sem 
dúvida poderoso. 

Mas seguindo o dinheiro – 
follow the money, dizem os que 
entendem de política –  consta-
tamos que os fenomenais lucros 
dos bancos, uma vez distribuí-
dos aos acionistas, são isentos de 
impostos, por uma lei instituída 
em 1995. Como se não bastas-
se, a evasão � scal é da ordem de 
570 bilhões de reais, cerca de 9% 
do PIB (SINPROFAZ). A evasão 
� scal favorece essencialmente os 
grandes que utilizam os depar-
tamentos de “otimização � scal” 
dos bancos e � nanceiras: os assa-
lariados são descontados na folha 
e os pequenos pagam nos produ-
tos que compram. O imposto 
sobre consumo representa quase 
50% da arrecadação. O sistema 
tributário não só não corrige, co-
mo reforça a deformação. 

Esses drenos alimentam os 
recursos que grupos econômi-
cos mantêm em paraísos � scais. 
Segundo a Tax Justice Network, 
em 2012 a participação do Bra-
sil em paraísos � scais era da or-
dem de 520 bilhões de dólares, 
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cerca de 2 trilhões de reais, qua-
se um terço do nosso PIB. A fu-
ga é facilitada. O BTG Pactual, 
grupo cujo cofundador é Paulo 
Guedes, tem 38 � liais em para-
ísos � scais (Valor Econômico). 
Contas em paraísos � scais ser-
vem essencialmente para espe-
culação � nanceira, evasão � scal, 
lavagem de dinheiro e acober-
tamento de corrupção. A repa-
triação apresentada com grande 
alarde na imprensa durante o go-
verno Temer se limitou a 46 bi-
lhões, menos de 3%. 

Cada um desses drenos re-
presenta um entrave na econo-
mia. Quando as famílias pagam 
o dobro na compra de um ele-
trodoméstico porque não podem 
pagar à vista, terminam obvia-
mente comprando muito me-
nos, e o efeito dinamizador da 
demanda se reduz. Quando as 
empresas enfrentam demanda 
reduzida, e juros exorbitantes, 
não têm nenhum estímulo pa-
ra investir e expandir a sua ca-
pacidade. A subutilização da ca-
pacidade instalada leva a mais 
desemprego, o que reduz ainda 
mais a demanda e aumenta o pe-
so sobre a seguridade. Quando o 
governo desvia parte importante 
dos nossos impostos para os ren-
tistas, por meio do serviço sobre 
a dívida pública, perdem as fa-
mílias, com a redução das políti-
cas sociais, e as empresas, com a 
fragilização de investimentos em 
infraestruturas. E quando o sis-
tema tributário não só não corri-
ge, como agrava as distorções, o 
modelo se torna estruturalmente 
disfuncional. Quanto aos 2 tri-
lhões em paraísos � scais, fortu-
nas que não só não investem co-
mo não pagam impostos, além 
de desorganizar a governança � -
nanceira do país, já se trata de sa-

botagem. Acrescentem centenas 
de bilhões não pagos à previdên-
cia (Fagnani), a evasão � scal, os 
desmandos das pensões comple-
mentares, seguradoras e outros, 
temos aqui um sistema em que 
o consumo das famílias, a pro-
dução das empresas e os inves-
timentos públicos, as atividades 
que fazem funcionar a econo-
mia, � cam travados. A � nancei-
rização aqui atingiu um nível de 
caricatura. Esta economia está 
vazando por todos os lados. 

Frente a este descalabro, co-
locar tantas esperanças na re-
forma da previdência consti-
tui evidentemente um engodo. 
Economizar um trilhão em dez 
anos, portanto 100 bilhões por 
ano, quando os vazamentos são 
incomparavelmente superiores, 
equivale simplesmente a tirar di-
nheiro de quem menos pode se 
defender. Idoso não paralisa ne-
nhuma fábrica, não monta ata-
ques de fake news. Está indefeso 
depois de uma vida de trabalho. 
O que se visa, evidentemente, 
é permitir aos bancos se apro-
priarem das nossas poupanças, e 
aprofundarem a � nanceirização. 
Não é um acaso que no Brasil o 
Banco Central, que deveria ser 
um regulador e defensor do inte-
resse público, esteja na mão dos 
banqueiros, da mesma maneira 
que o Ministério da Fazenda. Os 
intermediários � nanceiros não 
só quebraram a economia, como 
o fazem em nome do seu resgate. 
Continuamos parados.  

Não há nenhum mistério 
quanto ao que deve ser feito. O 
bem-estar das famílias depende 
de duas formas de renda: a ren-
da direta, sob forma de dinheiro 
no bolso, o que permite realizar 
as compras, pagar as contas. E a 
renda indireta, através do a cesso 

público, gratuito e universal ao 
consumo coletivo, como saúde, 
educação, segurança, rios lim-
pos, ruas arborizadas e assim por 
diante. A primeira envolve me-
lhorar o salário mínimo, a apo-
sentadoria e outras formas que 
geram um amplo mercado de 
consumo individual. A segun-
da envolve cobrar impostos dos 
que têm mais, em particular dos 
improdutivos que vivem de ren-
tismo, e alocar os recursos gera-
dos em bens e serviços que me-
lhoram as condições de vida da 
população. Esses dois mecanis-
mos de elevação do bem-estar 
das famílias, por sua vez, am-
pliam a demanda, o que favorece 
a expansão das atividades empre-
sariais e o aumento do empre-
go, gerando mais demanda. Não 
menos importante, a parte dos 
impostos destinada às infraes-
truturas gera economias externas 
para as empresas, o que melho-
ra a produtividade. Tanto a de-
manda expandida das famílias 
como a dinamização das ativida-
des empresariais geram mais re-
ceitas para o Estado, fechando a 
conta. É o chamado círculo vir-
tuoso. Entre 2003 e 2013 não ti-
vemos nenhum dé� cit nas con-
tas públicas. 

O grande deslocamento sistê-
mico que tanto nos divide é que 
ainda raciocinamos na lógica in-
dustrial do século passado, em 
vez de entender a lógica presen-
te do capital � nanceiro. No sécu-
lo passado, ainda podíamos dizer 
que mais dinheiro na mão dos 
mais ricos se transformaria em 
investimentos produtivos, geran-
do produtos, empregos e impos-
tos, e assim expandindo a eco-
nomia. O elefante no meio da 
sala, nas dinâmicas atuais, é que 
as aplicações � nanceiras rendem 

mais do que o investimento pro-
dutivo; assim, o dinheiro que vai 
para os mais ricos se transforma 
em movimentos especulativos de 
diversos tipos, enquanto as em-
presas produtivas enfrentam si-
multaneamente demanda fraca e 
juros extorsivos. A popularidade 
do Piketty se deve ao fato de ter 
escancarado este fato básico: ho-
je rende mais fazer aplicações � -
nanceiras do que investir na pro-
dução, e o capital � ui para onde 
rende mais. A conclusão lógica 
é que precisamos taxar o capital 
improdutivo para � nanciar com 
juros baixos o consumo de mas-
sa e o investimento empresarial. 
O equilíbrio das contas não vai 
se resolver reduzindo o consumo 
dos aposentados, farsa surrealis-
ta, mais uma das narrativas ab-
surdas que enfrentamos.  

À lógica econômica se sobre-
põe uma lógica institucional. Es-
tamos muito atolados na divisão 
entre privatização e estatização. 
Na sociedade complexa moder-
na, estas simpli� cações ideológi-
cas, por mais que satisfaçam os 
nossos fígados, gut feeling diriam 
os americanos, não funcionam. 
Ainda que o meio termo ten-
da a ser denunciado como trai-
ção de ambos os lados, o fato é 
que o que funciona é a economia 
mista, uma articulação inteligen-
te de propriedade privada, ati-
vidades públicas e organizações 
da sociedade civil. É mais sen-
sato a produção de pão, sapatos, 
bicicletas e automóveis se dar 
no quadro de empresas priva-
das capazes de reagir de manei-
ra � exível aos interesses dos con-
sumidores. E as grandes opções 
de infraestruturas que envolvem 
transportes, energia, água e sa-
neamento, bem como teleco-
municações, devem obedecer a 
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uma visão estruturante de longo 
prazo para o país, exigindo for-
te presença do Estado e capaci-
dade de planejamento. Os exem-
plos internacionais mostram que 
é muito mais produtivo assegu-
rar saúde, educação, segurança e 
semelhantes através de sistemas 
públicos, gratuitos e de acesso 
universal. Mas para que isso se 
dê no quadro de uma sociedade 
livre e democrática, é essencial a 
presença das organizações da so-
ciedade civil, dando forma orga-
nizada e capacidade de pressão às 
comunidades, equilibrando tan-
to os as atividades empresariais 
como as do governo. A democra-
cia que se apoia apenas no voto, 
uma vez a cada quatro anos, não 
funciona. 

A bola da vez, ou a bobagem 
da vez, agora, é a desarticulação 
da previdência. Como sempre, 
monta-se uma narrativa, simples 
o su� ciente para impressionar os 
desinformados. A população está 
envelhecendo, portanto, teremos 
menos pessoas em idade ativa 
sustentando os idosos, aumen-
tando a “razão de dependência”. 
Tem mais absurdos nesta ques-
tão, aqui queremos apenas focar 
o fato de que temos uma gigan-
tesca subutilização da nossa força 
de trabalho, e não idosos demais. 

Temos 208 milhões de habi-
tantes, dos quais 170 milhões em 
idade de trabalho (PIT), ou seja, 
mais de 14 anos de idade. Co-
mo muita gente em idade ativa 
não busca trabalho, temos uma 
população na força de trabalho 
(PFT) de 105 milhões. Aqui te-
mos uma grande subutilização, 
pois a taxa de participação é de 
62%. Mas os que estão efetiva-
mente ocupados são 93 milhões, 
porque temos um desemprego 
da ordem de 13 milhões de pes-

soas. Tudo isto está claramente 
apresentado na Síntese de Indi-
cadores Sociais 2018 do IBGE, 
acessível gratuitamente online. 
Veri� que. Aqui não é narrativa, 
são dados. 

Para já, portanto, são 13 mi-
lhões que poderiam estar contri-
buindo, mas que, devido à taxa 
de desemprego que se expandiu 
nos últimos 4 anos, contribuem 
menos, e pelo contrário, custam. 
Vejamos o que temos nos 93 mi-
lhões de ocupados. Empregados 
com carteira assinada, ou seja, 
os que efetivamente poderiam 
contribuir para a previdência no 
que na nossa imaginação consti-
tui a imensa maioria da popula-
ção, empregos formais no setor 
privado, são apenas 33 milhões. 
Compare com os 105 milhões da 
nossa força de trabalho: estamos 
falando em 31%. 

Onde estão os outros? Bem, 
empregados no setor privado, 
mas sem carteira e, portanto, 
não contribuindo, somando em-
presas e domésticas, são 16 mi-
lhões. E temos os 24 milhões de 
trabalhadores “por conta pró-
pria”, dos quais 19 milhões sem 
CNPJ, portanto sem contribuir. 
Temos também os empregado-
res, 4,5 milhões, mas aqui tam-
bém temos quase 1 milhão sem 
CNPJ, também sem contribuir. 

No conjunto, o setor in-
formal representa 37 milhões 
de pessoas, 41% da população 
ocupada (os 93 milhões). O IB-
GE comenta: “O trabalho in-
formal, tal como definido nesta 
publicação, alcançou 37,3 mi-
lhões de pessoas, em 2017, re-
presentando 40,8% da popula-
ção ocupada. Este contingente é 
superior em 1,2 milhão ao ob-
servado em 2014, quando re-
presentava 39,1% da força de 

trabalho ocupada” (p.41). É só 
somar: 37,3 milhões de infor-
mais e 13 milhões de desocu-
pados são 50 milhões de pesso-
as. Só lembrando, em média os 
trabalhadores do setor informal 
ganham a metade do que se ga-
nha no setor formal, mais preci-
samente 48,5%. (p.45) 

O que fazem os especialis-
tas do marketing político do go-
verno? Vão comparar a crescen-
te massa de idosos com a frágil 
base de emprego formal, e mar-
telar a “razão de dependência”, 
com pouca gente ativa tendo de 
� nanciar mais gente inativa. O 
que pode funcionar, evidente-
mente, não é acabar com a qua-
lidade de vida dos idosos, e sim 
incluir a massa de trabalhadores 
que “se viram” (os 50 milhões 
do setor informal e desemprega-
dos). E mais, não só a nossa for-
ça de trabalho de 105 milhões é 
subutilizada, como muitos, em 
particular mulheres, estão “em 
idade de trabalho” e gostariam 
de ter um emprego.

A divisão não é uma operação 
misteriosa: você pode aumentar 
o resultado tanto diminuindo o 
divisor, como aumentando o nu-
merador. Ou seja, aumentando a 
inclusão produtiva e a formali-
zação, você equilibra a situação. 
Nosso problema não é que este-
jamos vivendo mais, pelo con-
trário, é uma maravilha (ganha-
mos 10 anos de expectativa de 
vida entre 1991 e 2010). Nosso 
problema é a dramática exclusão 
da maioria, que o governo vem 
agravando durante os últimos 4 
anos. 

O Banco Mundial quali� -
cou os anos 2003 a 2013 de � e 
golden decade, a década dourada 
do Brasil. A partir de meados de 
2013, com manifestações, boico-

tes e ataques permanentes – “se a 
Dilma leva não vai governar” – 
realmente não tivemos mais go-
verno. Há anos estão “conser-
tando” e a economia continua 
atolada. Mas há uma lógica se-
quencial clara na instituição da 
taxa Selic elevada, na isenção de 
impostos sobre lucros e dividen-
dos distribuídos, na autoriza-
ção de � nanciamento corpora-
tivo das campanhas (durou 18 
anos, amplamente su� ciente), 
na liquidação do artigo 192º da 
Constituição, que coibia a agio-
tagem, na lei do teto de gastos, 
na proposta de lei sobre a pre-
vidência: trata-se de reforçar os 
lucros � nanceiros, privilegiando 
o rentismo, e esperando que “a 
con� ança” dos mercados – leia-
-se os grupos � nanceiros – di-
namize a economia por alguma 
mágica. Aumentar a exclusão 
num país onde o eixo crítico es-
trutural é a desigualdade é mui-
to mais que injusto, é burro. O 
que funciona é orientar a econo-
mia para o bem-estar da popula-
ção. Isso não é populismo, é de-
mocracia econômica. O que os 
agentes efetivamente produtivos 
no país precisam não é mais dis-
curso ideológico liberal ou ne-
oliberal, é uma demanda forte 
e crédito barato. Ou seja, reto-
mar as políticas sociais e os in-
vestimentos e reorientar o siste-
ma � nanceiro para que fomente 
a economia, em vez de drená-la.  

* É professor titular de Economia na 
PUC-SP, consultor de diversas agências 
da ONU e autor de mais de 40 livros, 
além de estudos técnicos, todos disponí-
veis online gratuitamente em regime Cre-
ative Commons, no site http://dowbor.org. 
As ideias aqui apresentadas encontram-se 
desenvolvidas nos estudos O Pão Nosso de 
Cada Dia e A Era do Capital Improdutivo. 
Contato: ldowbor@gmail.com.
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Miguel Bruno*

A compreensão das relações Es-
tado-economia é uma etapa 

incontornável das análises dos fa-
tores estruturais capazes de promo-
ver ou bloquear o desenvolvimen-
to socioeconômico. O período de 
alto crescimento brasileiro (1947-
1980), a uma taxa média anual de 
7,5%, foi resultado de con�gu-
rações especí�cas dessas relações, 
então voltadas para a ampliação 
da capacidade produtiva instala-
da, particularmente, da indústria. 
Apesar das críticas quanto aos as-
pectos ambientais e distributivos, 
a economia brasileira pôde superar 
sua condição primário-exportado-
ra para estabelecer as bases produ-
tivas necessárias ao seu futuro de-
senvolvimento.

A crise dos anos 1980 inaugu-
ra um longo período de di�cul-
dades macroeconômicas que in-
terrompem a expansão do setor 
industrial, cuja participação no 
PIB declina de 39% em 1980 pa-
ra menos de 10% em 2019, num 
rápido processo de regressão. Nes-
sa primeira década perdida, o Esta-
do perde sua capacidade de plane-
jamento de longo prazo e volta-se 
para o controle da in�ação e ges-
tão das dívidas externa e interna. 
Essa década caracteriza-se também 
por ser a primeira fase de subordi-
nação estrutural e conjuntural do 
setor público brasileiro aos inte-
resses do capital bancário-�nancei-
ro. A in�ação inercial, reproduzi-
da pela indexação generalizada de 
preços e salários, garantiu a gera-
ção e apropriação dos ganhos in�a-
cionários por seus representantes e 

Captura do Estado e reversão neocolonial: 
a economia brasileira pós-impeachment

controladores. Com a implemen-
tação do Plano Real, o Estado foi 
premido pelo mercado �nanceiro 
a rapidamente substituir os ganhos 
in�acionários pelos ganhos usurá-
rios, proporcionados pelas mais al-
tas taxas de juros reais do mundo. 
A economia brasileira sai da “hipe-
rin�ação” e vai para o hiperjuro, 
trocando “seis por meia dúzia”, co-
mo se diz em linguagem popular. 
Porém, uma troca perfeita para um 
sistema bancário de caráter rentis-
ta, centrado em operações de cur-
to prazo, que mantém a economia, 
até hoje, refém de expectativas de 
operadores de carteira, especula-
dores de toda sorte e investidores 
�nanceiros completamente alheios 
às necessidades sociais e aos pro-
blemas do desenvolvimento do 
país. Enquanto isso, as atividades 
industriais de�nham, a produti-
vidade é ridiculamente baixa e a 
economia regride a sua especiali-
zação produtiva primário-exporta-
dora, como no século 19. Agora, 
porém, com mais de 80% da pau-
ta de exportações composta por 
commodities energéticas, metáli-
cas e agrícolas e produtos de baixa 
intensidade tecnológica. 

Avessa às imobilizações de ca-
pital nas atividades produtivas, 
a elite rentista e proprietária dos 
bancos, que, na década anterior, se 
fortalecera econômica e politica-
mente frente ao Estado, vai pautar 
a institucionalização de um novo 
padrão de inserção internacional 
do Brasil. Força o Estado a priori-
zar seus interesses e dos mercados 
�nanceiros globais e impede uma 
inserção produtiva baseada nas ex-
portações industriais, como, sa-

biamente, �zeram a Coreia do Sul 
e a China. Por esta razão, segun-
do Ha-Joon Chang, “o Brasil está 
experimentando uma das maiores 
desindustrializações da história da 
economia”(Jornal El País, 2018).

O ponto chave para que se 
possa compreender as causas para 
essa in�exão de volta ao passado 
da economia e sociedade brasilei-
ras é que as estruturas institucio-
nais e organizacionais do Estado 
encontram-se gravemente ma-
nietadas pelo poder das �nan-
ças. Consequentemente, pelas ex-
pectativas e interesses de grandes 
grupos econômicos que se bene�-
ciam diretamente da acumulação 
rentista-patrimonial, tendo como 
seu principal eixo o endividamen-
to público interno e privado de fa-
mílias e empresas não-�nanceiras. 
Para fechar o cerco ideológico so-
bre as relações Estado-economia e 
sedimentar posições teóricas con-
venientes, ainda contam com uma 
“tropa de elite” composta por eco-
nomistas ortodoxos idiossincráti-
cos: os “economistas orgânicos” do 
mercado, na expressão de Bresser-
-Pereira. Treinados nas pós-gradu-
ações estadunidenses ultraliberais 
e monetaristas, sempre disponí-
veis às demandas de formação da 
periferia capitalista, como a Esco-
la de Chicago, prestam-lhes servi-
ços em troca de fama e muito di-
nheiro. É dessa forma que a alta 
�nança consegue cooptar mentes 
e corações, para impor e justi�car 
as políticas econômicas e as refor-
mas estruturais que mais a bene�-
ciam. Buscam convencer leigos e 
desavisados de que não há alter-
nativas e de que tais políticas são 

não apenas necessárias, mas igual-
mente bené�cas a todos os demais 
setores da economia. Dedicam-se 
a difundir sua visão de mundo e 
modelos neowalrasianos de mer-
cado �nanceiro e�ciente, como se 
o legado keynesiano não existis-
se ou não passasse de um grande 
equívoco teórico, a ser esquecido 
e superado pela “verdadeira ciên-
cia econômica”. Aquela que otimi-
za suas carteiras de ativos, em pre-
juízo da economia nacional e das 
�nanças públicas.

Ao abrir espaço político-ins-
titucional para sua forte ingerên-
cia sobre a de�nição do orçamen-
to público e sobre a formatação da 
política econômica, as �nanças, 
de forma agressiva e determinada, 
mantêm-se em sua permanente 
busca de novos espaços de revalo-
rização mercantil e rentista. Graças 
ao controle que possuem sobre as 
estruturas de governo, são capazes 
de promover a supressão de direi-
tos e a redução da provisão de ser-
viços públicos, como saúde e edu-
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cação, para garantir a perenidade 
dos � uxos de juros que o Estado 
capturado lhes paga em dia e em 
montantes incomparavelmente su-
periores aos padrões internacionais 
e com os impostos arrecadados 
das classes média e de baixa ren-
da. Agora, as elites plutocráticas, 
sempre servis aos interesses da me-
trópole norte-americana, avançam 
sobre a previdência social. Consi-
deram-na um nicho de mercado 
muito lucrativo e, por isso, imper-
dível, embora inacessível enquanto 
integrar as estruturas do Estado so-
cial brasileiro. Por isso atuam, obs-
tinada e agressivamente, pela apro-
vação da reforma, que eliminará 
seu caráter público em prol do sis-
tema de capitalização, a ser custea-
do tão somente por contribuições 
individuais dos trabalhadores. Para 
isso, contam também com amplo 
apoio da grande mídia que patro-
cinam, de seus representantes polí-
ticos e governamentais. Todos atu-
ando em uníssono, num discurso 
ensaiado, repetitivo e enganador, 
pois sem qualquer fundamentação 
empírica, em busca do máximo 
apoio da população brasileira. Esta 
é mantida propositadamente de-
sinformada e confusa para que não 
perceba os prejuízos que lhe serão 

impostos por um modelo de refor-
ma projetado para elevar os lucros 
do mercado � nanceiro. 

Destaque-se que o ‘novo-ve-
lho’ sistema, sem contribuições 
de empresas e do Estado, será ex-
tremamente pró-cíclico, dema-
siadamente elástico ao PIB, com 
as contribuições individualizadas 
tendendo a crescer nas fases de 
expansão econômica e retraindo 
drasticamente nas de recessão. Le-
vará a dé� cits recorrentes que, no 
futuro, comprometerão os bene-
fícios pagos de aposentadoria, tal 
como se assiste hoje em seu homó-
logo no Chile e em outros países 
cujos Estados nacionais foram cap-
turados pela alta � nança. Porém, 
até lá, já lhes terá entregue seus al-
tos rendimentos capitalizados, ex-
pandindo a acumulação rentista-
-patrimonial nos ativos dos bancos 
e fundos � nanceiros privados.

É necessário acompanhar no 
tempo histórico como as muta-
ções impostas ao Estado nacional 
brasileiro pelos interesses privados 
de minorias abastadas, banqueiros, 
elites rentistas e empresariais des-
truíram sua capacidade de plane-
jamento e intervenção para o de-
senvolvimento. Desmontam agora 
suas ainda incompletas estruturas 

de bem-estar social ao retirarem-
-lhes sua autonomia gerencial e 
fontes constitucionais de � nancia-
mento. Como exemplo, a criação 
das DRU e seu recente aumento de 
20 para 30%, fabricando, por efei-
to contábil, o fake dé� cit e a falsa 
crise da previdência social. Privati-
zam suas empresas estatais estraté-
gicas e franqueiam o território na-
cional à exploração, praticamente 
ilimitada, por capitais estrangeiros 
que, diferentemente das estratégias 
chinesa e sul-coreana, não contri-
buem para o desenvolvimento eco-
nômico e social de nosso país. Pa-
ra que esse desserviço à nação fosse 
realizado, minaram as instituições 
da democracia, ainda de baixa in-
tensidade no Brasil, para aprofun-
dar seu caráter plutocrático e arbi-
trário. Para isso, a remoção do PT 
do Executivo Federal foi funda-
mental e contou com todo o apoio 
logístico e estratégico dos EUA, 
dos países que lhes são vassalos e, 
lamentavelmente, do Judiciário e 
de segmentos entreguistas das nos-
sas Forças Armadas, tornados pe-
ças-chave para a dominação priva-
da do Estado nacional.

Plínio de Arruda Sampaio Jr., 
do Instituto de Economia da Uni-
camp, está correto ao classi� car 

esse retrocesso na história recen-
te brasileira como um período de 
reversão neocolonial. Facilmente 
concretizado porque, como argu-
menta Nildo Ouriques da UFSC, 
nossas classes dominantes, desde 
a colônia e o período escravocra-
ta, têm ódio de classe em relação à 
imensa maioria de brasileiros po-
bres, mestiços, negros, indígenas 
e mesmo em relação à classe mé-
dia branca que, se julgando elite, 
reprime em sua consciência que é 
igualmente subalterna, dependen-
te e por isso, também desprezada. 
Como observa Jessé Souza, sua in-
cultura lhe torna vítima de mani-
pulação midiática contínua e a faz 
agir como capitã-do-mato da mo-
derna Casa Grande. Atualmente, 
sede do capital bancário-� nancei-
ro, construída e mantida com o sa-
que anual de bilhões de reais extra-
ídos do orçamento público e das 
famílias assalariadas, que a captu-
ra do Estado lhe faculta; dessa vez, 
em escala máxima.

* É doutor em Economia das Instituições 
pela EHESS-Paris, doutor em Economia 
pelo IE-UFRJ e pesquisador e professor da 
Pós-Graduação em População, Território e 
Estatísticas Públicas da Escola Nacional de 
Ciências Estatísticas Ence-IBGE, da FCE-
-Uerj e da FCE-Mackenzie Rio.
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Paulo JannuzziWasmália Bivar

Wasmália Bivar*
Paulo Jannuzzi**

Desde 1958, a Organização 
das Nações Unidas compi-

la em manuais os princípios e re-
comendações para a realização de 
Censos de População e Domicí-
lios, onde são sublinhadas suas 
características essenciais: a enu-
meração individual, universal e 
simultânea de cada pessoa que se 
encontra no território nacional. 
Tais características são de� nidoras 
dos custos dessa operação e, con-
siderando as peculiaridades brasi-
leiras, é facilmente compreensível 
que o montante mínimo de recur-
sos indispensáveis para a sua rea-
lização seja signi� cativo, para que 
sejam compatíveis com suas di-
mensões: 8,5 milhões de km2 e 
210 milhões de habitantes.

Usualmente, o Censo repre-
senta a única fonte disponível pa-
ra obter as informações nos níveis 
geográ� cos detalhados que são re-
queridas para o desenho, imple-
mentação e avaliação de um amplo 
conjunto de políticas públicas que 
necessitam localizar com precisão 
as pessoas e os domicílios. Desta-
cando que aqui se trata de políticas 
que têm um grande impacto sobre 
as condições de vida da população 
e sobre os recursos públicos. 

Deve ser notado que, embora 
no Brasil, historicamente, o Censo 
tenha a denominação de demográ-
� co, esse é um levantamento que 
trata de pessoas e domicílios. Seu 
princípio orientador fundamental 
está associado à tomada de decisão 
com base em informações estatís-
ticas pertinentes, precisas e opor-

Quando o Censo Demográfi co é o único guia 
para o uso efi ciente dos recursos públicos

tunas que orientem e justi� quem, 
especialmente, mas não exclusiva-
mente, a atuação pública na gestão 
e� ciente de questões territoriais, 
econômicas, sociais, ambientais e 
de governança, para pequenas áreas 
e pequenos grupos populacionais.

As estatísticas produzidas pa-
ra as pequenas áreas de� nidas du-
rante o planejamento censitário são 
úteis por si só. No entanto, é preci-
so notar que cada vez mais é pos-
sível derivar estatísticas para deta-
lhamentos geográ� cos de� nidos 
posteriormente e que são funda-
mentais no momento de de� nir a 
alocação precisa de equipamentos 
públicos, por exemplo. Por serem 
geogra� camente aprofundadas, são 
consideravelmente versáteis e ofe-
recem possibilidade de tratar, para 
detalhamentos não previstos, ques-
tões ambientais e privadas, como 
o planejamento de atividades e de 
análise de mercados locais.

O Censo tem papel central no 
sistema estatístico nacional, não 
apenas para as estatísticas econômi-
cas e sociais dele derivadas. Ele é a 
referência básica no desenho amos-
tral das pesquisas contínuas e sem o 
Censo, o sistema estatístico nacio-
nal terá di� culdades de apresentar 
estatísticas o� ciais con� áveis.

Então, conhecer com precisão a 
população e a estrutura etária por 
sexo nos níveis locais é essencial e o 
Censo é a fonte de dados que irá tra-
zer os elementos para isso. Mas ape-
nas a estrutura demográ� ca é insu-
� ciente. É necessário que o Censo 
levante informações que permitam 
entender a dinâmica que irá afetar 
o crescimento populacional e, con-
sequentemente, permitam conhe-

cer a evolução da população local-
mente. O Brasil não dispõe, como 
ocorre em muitos países, de regis-
tros administrativos que garantam 
cobertura nacional para fenômenos 
primários como mortalidade, fe-
cundidade e migração.

Este é também o caso do aces-
so aos serviços públicos atribuí-
dos constitucionalmente aos mu-
nicípios, como o provimento de 
creches e do ensino fundamental, 
da atenção básica à saúde e outros 
ainda mais complexos. No entan-
to, para conhecer a demanda por 
outros níveis educacionais, não é 
su� ciente conhecer a população 
e sua evolução, é preciso saber os 
níveis de escolaridade alcançados. 
E, certamente, o interesse por es-
ta informação não se limita às de-
mandas da área e se estende para 
diversos temas, inclusive aqueles 
econômicos e as oportunidades de 
geração de trabalho e renda.

O Censo produz ainda um 
conjunto de dados sobre as carac-
terísticas d os domicílios que per-

mite localizar os investimentos 
requeridos para a construção de 
habitações e prestação de serviços 
públicos, tais como: transporte, 
água, energia elétrica, saneamen-
to, coleta de lixo, etc. 

Muitos países, com destaque 
para os escandinavos, têm usado 
para tal dimensionamento de de-
mandas os registros administrati-
vos, que são dados que as institui-
ções públicas capturam das pessoas, 
empresas e outras entidades quan-
do realizam algum procedimento 
de sua competência. Esses registros 
podem se constituir em fontes de 
informação com grande potencial 
para gerar estatísticas, pois têm a 
vantagem de poder oferecer dados 
regularmente e para a maioria das 
desagregações geográ� cas. Porém, 
para que os registros administrati-
vos cumpram o papel de se subs-
tituírem aos levantamentos censi-
tários, os países têm investido na 
garantia de cobertura, na digitali-
zação, na adoção de procedimentos 
estatísticos e na adoção de um iden-
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ti� cador único para todas as pesso-
as desde o seu nascimento. O iden-
ti� cador permite integrar várias 
fontes de dados, processo que gera-
ria estatísticas que atualmente são 
obtidas somente com os Censos e 
que são básicas para a gestão. Estas 
iniciativas, que estão avançadas em 
alguns países da América Latina, 
são inexistentes no Brasil ou, em al-
guns casos, insu� cientes e descoor-
denadas, quando se considera o ob-
jetivo de produção de informação. 
No Brasil, há ainda muitas di� cul-
dades na integração de dados de di-
ferentes fontes, já que aqui sequer 
se adota um padrão único de ende-
reçamento nos registros adminis-
trativos, mesmo naqueles da ges-
tão pública federal. Ademais, em 
muitos casos, as informações não 
estão digitalizadas, não possuem 
chaves de ligação com outras fon-
tes, não utilizam conceitos, de� ni-
ções e nomenclaturas comuns. Para 
avançar nessa perspectiva é necessá-
rio um grande esforço de coorde-
nação, que envolve os três entes fe-
derativos e um grande número de 
instituições e sistemas sob sua ad-
ministração. 

Sem isso, a informação do Cen-
so seguirá sendo a única disponível 
para guiar ações que estão no to-
po das preocupações da socieda-
de brasileira e que são indispensá-
veis para a distribuição e alocação 
de fundos públicos, para de� nir o 
número de representantes nas ca-
sas legislativas, para prover raciona-
lidade do gasto público e a contri-
buir para construção de consenso 
público sobre as prioridades nacio-
nais. Para poder abrir mão de da-
dos do Censo, será necessário reali-
zar investimentos que contemplem 
não apenas recursos materiais, co-
mo também arranjos institucio-
nais, marcos jurídicos e um aparato 
técnico que viabilizem a constru-
ção de um sistema de informações 

estatísticas baseados em registros 
administrativos. A ação do governo 
federal nessa direção contará, clara-
mente, com o apoio de todos, pro-
dutores e usuários. Certamente, a 
despeito da relevância de um proje-
to como este, o montante de recur-
sos envolvidos na construção desse 
sistema de informação irá superar 
o requerido pelo Censo e o tempo 
necessário não é compatível com a 
premência das exigências políticas.

O Censo tem que ser concebi-
do como um investimento que irá 
gerar benefícios por dez anos, cujo 
valor deve ser avaliado à luz dos re-
cursos que serão dispendidos de 
acordo com os conhecimentos gera-
dos a partir das informações por ele 
produzidas. Para citar apenas um 
exemplo, somente em 2018 foram 
distribuídos, utilizando parâmetros 
extraídos do Censo, cerca de 158 
bilhões de reais através do FPM e 
do FPE, que em um decênio repre-
sentariam mais de 1,5 trilhão.

São quase 150 anos de história 
de contribuições republicanas pa-
ra o Brasil. Fosse o Censo somente 
uma enumeração da população, e 
não um diagnóstico multifacetado 
da realidade nacional, seriam mui-
to mais modestos os avanços so-
ciais decorrentes das políticas pú-
blicas e muito menos complexa a 
estrutura produtiva do país. Esta-
do e mercado precisam de infor-
mação ampla, regular, territoriali-
zada e de boa qualidade, como os 
Censos brasileiros lograram mos-
trar nas décadas passadas.

É sempre possível estabelecer 
prioridades e de� nir conteúdos 
que atendam às exigências prefe-
renciais e improrrogáveis de in-
formação num cenário de restri-
ções de recursos. A Constituição, 
os Planos Nacionais já pactuados 
na educação, saúde, assistência so-
cial, saneamento e os documentos 
das Nações Unidas – os técnicos 
e os de natureza política, como a 

Agenda dos Objetivos de Desen-
volvimento Sustentável – provêm 
referências nesse sentido e sobre 
as questões centrais para garantir 
a formulação e implantação das 
políticas públicas no século XXI. 
Perseguir o desenvolvimento eco-
nômico, a sustentabilidade am-
biental e o bem-estar social requer 
insumos não triviais de informa-
ção e conhecimento. 

Reduzir o Censo Demográ� -
co 2020 a pouco mais que uma 
mera contagem populacional cer-
tamente conspira não só contra a 
maior efetividade do gasto públi-
co como, sobretudo, contra o uso 
mais e� ciente dos próprios recur-
sos destinados à sua realização.

* É professora da PUC-Rio e foi presiden-
te do IBGE e da Comissão de Estatística 
das Nações Unidas.
** É professor da Escola Nacional de Ci-
ências Estatísticas do IBGE e foi secretário 
de Avaliação do Ministério de Desenvolvi-
mento Social e Combate à Fome.
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BNDES: onde estamos 
e como chegamos aqui
Arthur Koblitz*

Em 2018, os desembolsos do 
BNDES em relação ao Pro-

duto Interno Bruto (PIB) sofre-
ram uma leve redução em com-
paração a 2017, permanecendo 
no patamar de cerca de 1%. Os 
dois últimos anos �cam abaixo 
da média histórica que prevale-
ceu entre 1970 e 2000 (1,3%). 
Os valores dos últimos três anos 
são os menores observados no sé-
culo XXI. E isso não é tudo. Se 
tomarmos os dados do primeiro 
trimestre de 2019, a indicação é 
que ainda não se chegou ao fun-
do do poço. Comparando o pri-
meiro trimestre de 2019 com o 
de 2018, as quedas nas consultas 
e aprovações são dramáticas. 

Entusiastas da tese de que a 
participação do BNDES expul-
sava a do mercado de capitais 
comemoram. Agora, argumen-
tam, o mercado poderá assumir 
o protagonismo que lhe compe-
te. Principal indicador nesse sen-
tido parece ser o crescimento de 
emissão de debêntures incenti-
vadas, voltadas para o �nancia-
mento de infraestrutura. Elas 
atingiram o montante inédito de 
R$ 23 bilhões em 2018, enquan-
to o BNDES desembolsou R$30 
bilhões. Em 2014, os desembol-
sos do BNDES para infraestru-
tura chegaram a um pico de 68 
bilhões, e o mercado de debêntu-
res incentivadas permaneceu no 
patamar de R$10 bilhões. Com-
parando os dois anos, observa-se 
de fato a saída do BNDES (em 
R$38 bilhões) e a entrada do se-

tor privado (aumento de R$13 
bilhões). Só que o saldo, por en-
quanto, é negativo.

E o nível do investimento em 
infraestrutura alcançou um pa-
tamar dramaticamente insu�-
ciente. Nos últimos dois anos, �-
cou em 1,7% do PIB, abaixo dos 
2,4% que seriam necessários pa-
ra cobrir a depreciação do esto-
que de infraestrutura. Em vez de 
mais mercado e menos BNDES, 
precisamos de mais mercado de 
capitais e de mais BNDES. Até 
porque, como informam os pró-
prios representantes do segmen-
to, o apetite do mercado não se 
estende para os projetos em fase 
de construção, pré-operacional. 
Ou seja, a relação com o BN-
DES é mais de complementari-
dade do que de substituição.

Ninguém precisa saber o que 
são “externalidades” para consi-
derar mais do que razoável que 
o investimento em infraestrutu-
ra seja incentivado, subsidiado. 
Não surpreende, então, que ha-
ja debêntures incentivadas pa-
ra projetos de infraestrutura. O 
que é mais difícil de entender é 
que o BNDES tenha sido alija-
do de qualquer taxa incentivada, 
ao contrário do que ocorre com 
todos os outros bancos de desen-
volvimento do mundo, e que ha-
ja outras debêntures dissociadas 
de qualquer investimento que 
também sejam incentivadas.

Poderiam ser elencados aqui 
também a dimensão de nossa 
desindustrialização, o patamar 
deprimido da taxa de investi-
mento, mas a situação da infra-

estrutura talvez já seja su�cien-
temente persuasiva para indicar 
que o encolhimento do BNDES 
devia ser motivo geral de preo-
cupação. 

Como chegamos nesse ponto? 
Instrumento governamental 

chave para a arrancada desenvol-
vimentista brasileira nas décadas 
heroicas de 50 a 80, o BNDES 
sofreu profundamente a mudan-
ça de orientação estratégica – ou 
devemos dizer, a perda de orien-
tação estratégica – na virada dos 
anos 80 para 90. Um grande pro-
tagonismo só volta a ser assumi-
do nos anos petistas, na saída da 
crise econômica global de 2008. 
Até 2010, quando o país pare-
cia escapar bem da crise inter-
nacional, as avaliações positivas 
sobre o Brasil tenderam a se re-
�etir em avaliações positivas so-
bre o BNDES. Com a frustração 
de crescimento dos anos seguin-
tes, culminando com a recessão 
em 2014, o Banco passou a ser 
alvo de uma escalada de críticas 
cada vez mais contundentes. 

As críticas não foram aleató-
rias, concentrando-se em frentes 
de atuação do Banco que envol-
viam grandes empresas nacio-
nais, particularmente operações 
de comércio exterior e de parti-
cipação acionária (sendo nesse 
caso o maior destaque a opera-
ção da JBS). É curioso que o es-
pectro de suspeição se concentre 
nessas duas frentes de atuação ci-
tadas, quando seus resultados �-
nanceiros são de�nitivamente 
positivos. Mais grave, contudo, 
foi que o mérito dessas opera-
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ções tenha sido submetido a um 
ataque sem tréguas, onde as ex-
plicações fornecidas pelo BN-
DES foram mais ignoradas do 
que rebatidas. O debate sobre os 
méritos das prioridades estabele-
cidas, seu impacto sobre o desen-
volvimento, foi deixado de lado 
assumindo-se a interpretação de 
que a crise econômica seria a de-
monstração cabal de que as polí-
ticas foram completamente equi-
vocadas. Assim, o difícil debate 
crítico sobre essas políticas, seus 
limites, seus acertos, o que pre-
cisa ser aperfeiçoado, foi interdi-
tado1. 

Uma ponte foi formada en-
tre o argumento liberal neoclás-
sico de que a intervenção gover-
namental leva à má alocação de 
recursos, e por isso o fracasso em 
gerar desenvolvimento, e a sus-
peita às supostas relações espe-
ciais que teriam levado ao apoio 
das empresas. Teriam sido real-
mente as escolhas do BNDES 
idiossincráticas, na contramão 
de outros investidores, e por isso 
ine�cientes e suspeitas? 

Stephen Cohen, especialis-
ta americano em planejamento 
e estratégia, certa vez observou 
que a polêmica questão quanto à 
capacidade de escolha de setores 
ou vencedores na verdade “não 
é grande coisa – até mesmo pa-
ra governos”. No sentido de que 
as escolhas do mercado e do Es-
tado tendem a ser basicamente as 
mesmas2. A experiência da eco-
nomia brasileira recente dá su-
porte para o argumento. Gover-
nos e mercados apoiaram a JBS, 
as grandes construtoras brasilei-
ras, Eike Batista, e por aí vai. 

Dois exemplos. O Peru é um 
dos países em que a presença da 
Odebrecht era mais ampla e lon-
geva. Segundo delação de seus 

executivos, o histórico de cor-
rupção da Odebrecht no país é 
abundante. O BNDES, entre-
tanto, apoiou apenas duas ope-
rações de exportação de serviços 
de engenharia para o Peru, relati-
vamente recentes: uma em 2010, 
outra em 2013. As duas obras 
não envolvem o governo do Pe-
ru. A pergunta que ninguém 
quer fazer é: quem �nanciou to-
das as outras operações da Ode-
brecht no Peru? Qualquer levan-
tamento vai encontrar entre eles 
bancos multilaterais e privados3. 

O segundo exemplo é a con-
trovertida história da JBS. Antes 
de ser apoiada pelo BNDES pela 
primeira vez em 2005, “o Friboi 
já era o maior frigorí�co do pa-
ís. Em 2005, abatia 15 mil bois 
ao dia e faturava R$4 bilhões”. 
Foi quando o BNDES apoiou o 
frigorí�co, na forma de emprés-
timo, para compra de uma em-
presa argentina. Em 2007 a JBS 
levanta R$1,6 bilhão em IPO no 
Brasil, o maior IPO até aque-
la data no país, sem a participa-
ção do BNDES. Finalmente, em 
todos os investimentos em ações 
posteriores a essa data, nos quais 
o BNDES passaria a se envolver, 
sempre estiveram muito bem re-
presentados investidores priva-
dos. Quem escolheu a JBS?4

O argumento apresentado 
até aqui não quer negar que é 
compreensível que haja suspeita, 
principalmente depois do clima 
criado pelas revelações da Ope-
ração Lava Jato: a profundidade 
da corrupção corporativa e polí-
tica, a amplitude dos envolvidos, 
a presença de atores confessada-
mente envolvidos em corrupção 
na clientela do BNDES etc. A 
suspeita é compreensível, as in-
vestigações precisam ser feitas. 

O que preocupa é a dissemi-

nação de uma ideologia que ten-
de a induzir a uma superestima-
ção da probabilidade a priori de 
que há coisas “esquisitas” na re-
lação entre BNDES e empresas. 
Segundo essa ideologia, não re-
publicano é a própria opção pe-
lo desenvolvimentismo. Como 
a�rma o, talvez principal, for-
mulador dessa doutrina: “Ora, 
dizer que o PT subestimou o pa-
trimonialismo é pouco. A políti-
ca econômica heterodoxa, nacio-
nal-desenvolvimentista, adotada 
pelo partido já no segundo go-
verno Lula reforçou (grifo do au-
tor) o patrimonialismo. Em uma 
economia de mercado e republi-
cana, em que os iguais são tra-
tados como iguais, os ganhos 
privados são determinados pe-
lo sucesso das decisões individu-
ais que se revelam bem-sucedidas 
no mercado. Nessas economias, 
a política pública prioriza o aces-
so à educação e o cuidado com 
os mais pobres. No nacional-
-desenvolvimentismo, por ou-
tro lado, destaca-se a relevância 
do poder público para conceder 
benefícios para grupos privados, 
como crédito subsidiado e medi-
das de proteção contra a concor-
rência externa”5. 

Ou seja, para sermos republi-
canos, temos todos que nos con-
verter ao ultraliberalismo econô-
mico de um dos pais intelectuais 
do “Ponte para o Futuro”. 

A opção pelo liberalismo eco-
nômico não é condição neces-
sária, nem su�ciente para evitar 
o patrimonialismo6 Para quem 
entende que, entregue à orien-
tação liberal, o país está con-
denado à condição permanen-
te de país subdesenvolvido, essa 
ideologia é uma ameaça ao nos-
so futuro. Infelizmente, ela já 
conquistou muitos corações e 

mentes in�uentes. Difícil enten-
der sem ela, por exemplo, o su-
cesso da MP 777, que acabou 
com a TJLP. Difícil entender 
também a pressão para descapi-
talizar o BNDES, com as devo-
luções dos aportes do Tesouro, a 
despeito delas violarem a famosa 
Lei de Responsabilidade Fiscal, 
que foi usada para o impedimen-
to da presidente Dilma7. 

Por isso, essa é uma parte im-
portante da história do encolhi-
mento alarmante do BNDES.

* É economista do BNDES, diretor da 
AFBNDES e doutor em Economia pelo 
IE/UFRJ.

1 Examinei criticamente a política dos 
Campeões Nacionais em Política indus-
trial, campeões nacionais e a atual política 
do BNDES, JE nº 285, abril 2013.
2 �e End of In�uence, Cohen & Bradford 
DeLong, 2010.
3 Sobre a Odebrecht no Peru ver “A Ex-
portação da Propina”, Piauí, 130, julho 
2017 .
4 Sobre o apoio do BNDES a JBS ver “A 
Saga da JBS”, Valor Econômico, 7/7/2017, 
Luiz Henrique Mendes, Vanessa Adachi, 
Fernando Torres e Francisco Góes.
5 Marcos Lisboa, “Outra história”, Piauí 
131, agosto 2017. A despeito dessa posi-
ção, é importante a ênfase de Lisboa em 
outras partes quanto à necessidade de se 
discutir formas de intervenção estatal. 
Ainda que nesse tópico também ele não 
de sinal de compreender o papel crucial 
da troca de subsídio governamental por  
“contrapartidas” do setor privado, o que 
Alice Amsden chama de “o princípio da 
reciprocidade”.
6 Nesse ponto a resposta de Fernando Ha-
ddad é irretocável. “(Des)ilusões liberais”, 
Piauí 132, setembro, 2017.
7 Para o argumento do porque as devo-
luções dos aporte ferem a LRF, ver meu 
artigo Devoluções do BNDES são ilegais e 
viabilizam uma política �scal equivocada. 
Disponível em https://www.jota.info/opi-
niao-e-analise/artigos/devolucoes-do-bn-
des-sao-ilegais-e-viabilizam-uma-politica-
-�scal-equivocada-01122018.
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Denise Lobato Gentil*

Aideia central que se tenta 
repassar é a de ajuste � scal. 
O gasto com a Previdência 

Social saiu do controle e precisa ser 
comprimido, dizem os condutores 
da política econômica. Para mais 
de 27 milhões de pessoas, para 
quem a aposentadoria é uma ren-
da de sobrevivência, essa a� rmação 
é considerada uma ameaça. Gover-
nos anteriores já � zeram muitas re-
formas. Porém, dois passos foram 
decisivos para a acentuada queda 
do gasto previdenciário no futuro 
(logo, para a ruína de uma parte 
importante da população, já que 
a queda do gasto signi� ca redução 
da renda). 

O primeiro deles foi dado 
quando se fez a regulamentação 
da Funpresp em 2013, durante o 
governo Dilma Rousse� . Naque-
la ocasião, houve a uni� cação dos 
dois regimes de previdência e, as-
sim, os servidores públicos federais 
passaram a receber um benefício 
semelhante ao dos trabalhado-
res da iniciativa privada. Daí pa-
ra frente, os que puderem e dese-
jarem receber uma aposentadoria 
acima do teto do INSS, estipula-
do, para 2019, em R$5,8 mil, po-
dem se vincular a um plano de ca-
pitalização exclusivo – o ExecPrev 
(do Poder Executivo) ou LegisPrev 
(do Poder Legislativo). Portanto, 
a proposta de reforma do governo 
Bolsonaro, ao contrário do discur-
so o� cial, não irá fazer a uni� cação 
dos regimes de previdência no Bra-
sil, porque esta já ocorreu seis anos 
atrás. Não irá, também, implantar 
o regime de capitalização para os 

O que se quer com a reforma da Previdência? Comentários 
sobre o re gime de capitalização e o avanço das fi nanças

servidores, porque já está em fun-
cionamento. Portanto, há muitas 
bravatas.

O segundo passo foi dado du-
rante o governo Temer, em 2017 
– a implantação da reforma traba-
lhista. Com a mudança radical na 
CLT e a brutal desvalorização da 
força de trabalho, o objetivo era 
supostamente gerar mais contra-
tações, mas, até agora, o país en-
frenta a escalada do desemprego, 
da informalidade e do desalento, 
que bloqueiam as contribuições 
para a Previdência. Se não há con-
tribuição previdenciária, não ha-
verá aposentadoria e, portanto, o 
gasto público com idosos desaba-
rá. A reforma trabalhista foi a mais 
devastadora forma de redução do 
orçamento da seguridade social. 
Nenhuma reforma neoliberal po-
deria ser mais e� ciente. Entretan-
to, os brasileiros não descansam. É 
preciso cortar mais. Estamos dian-
te da PEC nº 6/2019. O que ain-
da desejariam os reformadores se o 
ajuste � scal já está bem “encomen-
dado” com a Funprest e a reforma 
trabalhista? 

A resposta já foi descoberta, 
mas não custa alertar mais uma 
vez. Os agentes do sistema � nan-
ceiro não escondem seus objetivos: 
é a implantação do regime de ca-
pitalização para todos, em substi-
tuição ao regime atual de reparti-
ção simples. A capitalização não 
será complementar, mas o único 
sistema remanescente. Isto por-
que, com o desmantelamento do 
mercado de trabalho produzido 
pela reforma trabalhista, somado 
à implantação, num futuro pró-
ximo, da carteira verde e amarela, 

os trabalhadores não terão a opção 
de entrada no regime de reparti-
ção. Os empregadores, obviamen-
te, não escolherão contribuir para 
a seguridade social se poderão se 
eximir de fazê-lo. Além de paga-
rem o mais baixo salário que pude-
rem arrancar, vão também nutrir o 
mais elevado desprezo pelo siste-
ma público para o qual desejam a 
mais rápida extinção. Os trabalha-
dores, oprimidos pelo alto desem-
prego e baixa remuneração, di� cil-
mente conseguirão poupar para o 
futuro. É assim que poderá entrar 
em fase de implantação no Brasil o 
mesmo sistema fracassado do Chi-
le, onde 80% das aposentadorias 
são inferiores ao salário-mínimo e 
44% estão abaixo da linha de po-
breza. Mas é extremamente rentá-
vel às Administradoras de Fundos 
de Pensão (AFP). A taxa de reposi-
ção é, em média, de apenas 35%. 
O desastre dos sistemas de capita-
lização já deixou rastros e fez com 
que 18 dos 30 países onde foram 
implantados os revertessem. Um 
estudo recente da OIT1 analisou o 
resultado desses sistemas privados 
na América Latina e em países do 
leste europeu apontando reduzida 
cobertura, baixíssimos benefícios, 
elevados custos administrativos e 
impactos sociais negativos. O go-
verno brasileiro, ignorando a rea-
lidade, colocou na PEC da Previ-
dência essa armadilha para os mais 
pobres e, com despudor, alega que 
vai “atacar privilégios”.

As afrontas aos cidadãos brasi-
leiros não acabam aqui. Resta saber 
se, depois de tanto sacrifício social, 
o resultado � scal dos experimentos 
de privatização da Previdência pe-

lo mundo seria favorável. Suposta-
mente, os regimes de capitalização 
seriam sustentáveis e trariam um 
alívio aos cofres públicos, a� nal, 
esse é o objetivo central da refor-
ma. O referido estudo da OIT, en-
tretanto, relata um cenário oposto. 
As � nanças públicas se deteriora-
ram signi� cativamente como re-
sultado dos altos custos de transi-
ção dos regimes de repartição para 
a capitalização. Estes custos, sem-
pre subestimados pelos tecnocratas 
dos vários governos que empreen-
deram as reformas, são provenien-
tes de duas fontes. Em primeiro 
lugar, os governos têm que reco-
nhecer os direitos às contribuições 
efetuadas pelos segurados ao ante-
rior sistema de repartição. Em se-
gundo lugar, a transferência das 
contribuições para o novo sistema 
privado de capitalização gera um 
dé� cit no sistema de repartição an-
tigo, uma vez que este ainda tem 
que continuar cumprindo com o 
pagamento de benefícios para os 
aposentados. Não houve o equilí-
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brio � scal anunciado pelas refor-
mas. Ao contrário, devido a esses 
elevados custos, houve necessidade 
de emitir títulos para os Estados se 
� nanciarem. E a maioria dos go-
vernos exigia que os fundos priva-
dos de previdência investissem su-
as reservas em títulos do Tesouro, 
o que criou uma dinâmica circular 
e custosa. Os únicos bene� ciários 
eram as administradoras privadas 
de fundos de previdência, que lu-
cravam com as taxas administrati-
vas e comissões que cobravam.

Na Bolívia, por exemplo, o 
custo de transição para o regime 
de capitalização foi oito vezes su-
perior ao originalmente estimado. 
Na Argentina, 18 vezes a estima-
ção original. Na Polônia, o cus-
to acumulado entre 1999 e 2012 
foi estimado em 14,4% do PIB e 
aproximadamente 6,8% do PIB se 
destinou ao serviço da dívida pú-
blica adicional. No Chile, trinta 
anos depois da reforma, em 2010, 

os custos de transição representa-
vam 4,7% do PIB. 

Não foram, porém, apenas os 
custos de transição que pesaram 
no crescimento do dé� cit público. 
Surgiram gastos adicionais com 
medidas compensatórias que os 
governos tiveram que adotar para 
cobrir os baixos níveis das aposen-
tadorias do sistema privado.

A crise de 2008, por exemplo, 
teve efeitos negativos nos merca-
dos de capitais e afetou a renta-
bilidade dos fundos privados de 
previdência. Em consequência, os 
níveis das aposentadorias caíram 
muito abaixo das expectativas, fa-
zendo com que os governos tives-
sem que complementar os valores 
com recursos públicos. O dé� cit 
e a dívida pública alcançaram ele-
vadas cifras. Não houve benefícios 
tangíveis, mas exatamente o inver-
so, o que deu lugar ao aumento das 
desigualdades de gênero e de ren-
da. O sistema de capitalização se 

tornou impopular e insustentável. 
Usando mais uma vez o exem-

plo do Chile, foi garantido um ní-
vel mínimo de retorno sobre os 
investimentos dos fundos de pre-
vidência para compensar as perdas 
� nanceiras dos tempos de recessão 
econômica. Como consequência, 
os contribuintes chilenos tiveram 
que cobrir não apenas o alto cus-
to de transição, mas também com-
plementar as aposentadorias ex-
tremamente baixas que o sistema 
privado proporcionava. Em outros 
termos, a privatização, que havia 
sido apresentada como o remédio 
para evitar a crise da seguridade so-
cial e garantir um futuro sustentá-
vel para as aposentadorias, foi um 
fracasso, porque exacerbou as pres-
sões � scais na maioria dos países. 

O Brasil está na contramão da 
experiência internacional. Justa-
mente quando os países que ado-
taram o regime de capitalização 
reconsideraram as vantagens de 

voltar para o sistema público de 
aposentadorias, a reforma do go-
verno Bolsonaro nos empurra pa-
ra o aprofundamento da � nan-
ceirização da previdência como se 
oferecesse a última descoberta evo-
lutiva da humanidade. “O descon-
forto anda solto no mundo” para 
quem é capaz de antever o desas-
tre de um sistema condenado e � -
nanceiramente insustentável mes-
mo antes da população envelhecer.

* É doutora em Economia, professora do 
IE-UFRJ e autora do livro A política � scal 
e a falsa crise da Seguridade Social Brasilei-
ra: uma história de desconstrução e de saques
(Editora Mauad X).

1 Ortiz; Durán-Valverde; Urban; Wod-
sak; Yu. “La Reversión de la privatizaci-
ón de las pensiones: reconstruyendo los 
sistemas públicos de pensiones en los pa-
íses de Europa Oriental y América Latina 
(2000-2018)”. ESS – Documento de tra-
bajo núm. 63. Departamento de Protecci-
ón Social. Organización Internacional del 
Trabajo, 2019.
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A cultura foi historicamen-
te um tema marginal no or-

çamento público. Contudo, nos 
meses recentes, tem sido alvo de 
ataque de setores conservadores, 
que querem diminuir mais os re-
cursos para eventos e projetos cul-
turais. Por conta disso, o Fórum 
Popular do Orçamento, com par-
ceiros de movimentos de cultura, 
realizou em 15 de abril o evento 
“Cultura é Direito!”, cujo objeti-
vo era debater o orçamento e os 
rumos da cultura no Estado e no 
Município do Rio de Janeiro.

A partir da plataforma Transpa-
rência Fiscal e da Prestação de Con-
tas, traçamos a evolução do orça-
mento da Função Cultura em ambos 
os entes da federação, além de seus 
respectivos pesos no orçamento to-
tal. Subdividimos a função cultura 
por subfunções, naturezas da despe-
sa e fonte de recursos, a �m de com-
preender melhor a qualidade do or-
çamento da cultura e a sua evolução. 
Por �m, trouxemos elementos para 
a discussão sobre as ações estatais de 
fomento a projetos culturais e sobre 
a realização das metas da Secretaria 
Estadual de Cultura (SEC). Tais in-
formações serviram para a re�exão 
coletiva entre aqueles que trabalham 
e fazem cultura no Rio. 

Os dados estão de�acionados 
pelo IPCA de janeiro de 2019.

A Cultura no Orçamento
Entre 2012 e 2018, a evolu-

ção da função cultura nos âmbitos 
estadual e municipal apresentou 
uma redução no valor liquidado 
de 49% no Município e de 43% 
no Estado (Grá�co 1).

Entretanto, também é relevante 
analisar o peso da Função Cultura 
no orçamento total, ou seja, o valor 
liquidado na Função dividido pelo 
valor total liquidado pelo respectivo 

Cultura é direito!
governo em determinado ano. En-
quanto o Estado mantém esse peso 
relativamente constante, no Municí-
pio há uma queda quase contínua a 
partir de 2014 (Grá�co 2).

Uma possível explicação pa-
ra esta queda é que, como o peso 
no orçamento municipal é maior, 
há mais facilidade em fazer cor-
tes, tendo em vista a crise na qual 
a capital se encontra nos últimos 
anos. Já no Estado, o peso era qua-
se inexpressivo desde o início da 
série, implicando um empecilho 
para sua diminuição, mesmo que 
também esteja em crise. 

Para a cultura, as subfunções 
mais relevantes, tanto no Estado 
quanto no Município, são: Admi-
nistração Geral; Patrimônio Histó-
rico, Artístico e Cultural; Difusão 
Cultural. Em alguns anos houve 
presença de outras subfunções, po-
rém seus valores liquidados foram 
pouco ou nada expressivos. 

Enquanto no Município 87% do 
valor liquidado na função cultura en-
tre 2012 e 2018 foi com a subfunção 
Difusão Cultural, no Estado houve 
uma concentração na subfunção Ad-
ministração Geral (Grá�co 3).

Essa concentração pode indicar 
um menor gasto com eventos, proje-
tos e investimentos destinados a criar 
produto cultural de fato e maior gas-
to com a manutenção de equipa-
mentos. Porém, pode também re-
�etir apenas uma diferença entre os 
dois âmbitos governamentais na for-
ma de contabilizar as despesas. Um 
maior entendimento dessa questão é 
possível somente com uma análise da 
natureza de despesa da cultura. É o 
que será averiguado a seguir.

A natureza das despesas 
com cultura no ERJ

Ainda no âmbito estadual, in-
vestigamos a distribuição dos gastos 

com base na natureza das despesas1. 
Observamos que as despesas com 
pessoal e encargos sociais se manti-
veram relativamente constantes ao 
longo do tempo, passando de R$ 
127 milhões, em 2012, para R$ 98 
milhões, em 2018. Quanto aos ou-
tros gastos de custeio, denominados 
“outras despesas correntes”, veri�-
camos que, a partir de 2016, hou-
ve uma queda considerável em seus 
valores liquidados: a média dos três 
últimos anos corresponde a 40% da 
média dos anos de 2012 a 2015.

Por outro aspecto, o grupo de 
despesas que mais sofreu variações 
foi o relativo ao investimento, que 

atingiu seu pico, R$ 75 milhões, 
em 2014, por conta, sobretudo, da 
modernização das unidades cultu-
rais da SEC e das obras de constru-
ção do Museu da Imagem e do Som 
e da Biblioteca Pública Estadual 
(atual Biblioteca Parque). Após o 
referido ano, os gastos com inves-
timento caíram vertiginosamente, 
chegando ao seu menor valor, R$ 
100 mil, em 2018.

Esses dados con�rmam a hi-
pótese da seção anterior, bem co-
mo re�etem o peso crescente do 
programa “gestão administrativa”, 
composto basicamente pelas ações 
“pessoal e encargos sociais” e “ma-

Gráfico 1 – Função Cultura 2012-2018 

Fonte: Relatório Resumido de Execução Orçamentária do 6° bimestre de 2012 a 2018.

Gráfico 2 - Peso da função cultura 2012-2018

Fonte: Prestação de Contas do Município e do Estado de 2012 a 2018.
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nutenção das atividades operacio-
nais”, no orçamento total de cultu-
ra do ERJ. Com efeito, em 2017, 
o programa correspondeu a 98,5% 
dos gastos estaduais com cultu-
ra (vide grá�co 4). A contrapartida 
desta tendência é a queda sistemá-
tica nos gastos com programas co-
mo: Rio Artes, Rio Leitor, Museu 
e Memória, Rio Audiovisual, Cul-
tura e Território, entre outros. De 
fato, naquele ano, foram liquidados 
menos de R$ 2 milhões com esses e 
outros programas somados (excluí-
do apenas os gastos com “gestão ad-
ministrativa”).

Fomento indireto 
x Fomento direto

Entre 2012 e 2018, o estado dei-
xou de arrecadar, em média, R$ 98 
milhões por ano a título de bene-
fício �scal (isenção do ICMS) pa-
ra empresas que incentivam proje-
tos culturais (Leis n. 1954/92 e n. 
3555/01), o que representa 45% do 
orçamento de cultura do ERJ (va-
lor médio entre 2012 e 2018). Is-
so signi�ca que um enorme volume 
de recursos é destinado ao fomen-
to cultural indireto, ou seja, está su-
bordinado aos interesses e escolhas 
de agentes privados, em detrimen-

to do fomento direto, que viabiliza 
uma atuação planejada do estado. 
Nesse sentido, o caráter público da 
promoção cultural possibilita a valo-
rização da diversidade de nossas ma-
nifestações culturais, cujo respeito é 
premissa fundamental de uma efeti-
va democratização da cultura.

No que se refere ao Município do 
Rio de Janeiro, não foi possível levan-
tar informações relacionadas à natu-
reza da despesa e à fonte dos recursos, 
uma vez que o site Rio Transparente 
e o Fincon não fornecem dados com 
esse nível de detalhamento de for-
ma agregada. A despeito disso, con-
seguimos analisar a evolução dos fo-
mentos direto e indireto (isenção do 
ISS) no âmbito municipal, com ba-
se em duas ações que os materializam, 
respectivamente “apoio e fomento à 
produção cultural” e “apoio a even-
tos na área cultural através da lei de 
incentivos culturais – lei n. 5.553 
de 14/01/2013 – PBL 15/01/13”2. 
Constatamos que o fomento direto 
vem se reduzindo drasticamente des-
de 2013, atingindo ín�mos R$ 165 
mil, em 2018, enquanto o fomento 
indireto aumentou de forma signi�-
cativa: de R$ 32 milhões, em 2012, 
para R$ 52 milhões, em 2018 (vide 
grá�co 5). É notória, portanto, a ten-
dência, nas esferas municipal e esta-
dual, de “privatizar” o incentivo à cul-
tura, sem a correspondente poupança 
de quaisquer recursos públicos.

De onde vêm os 
recursos da cultura?

A composição pelas principais 
fontes é: impostos, empréstimos, 
arrecadação própria e os ordinários 
não provenientes de impostos. Em 
destaque estão os recursos de impos-
tos e os recursos adquiridos através 
de empréstimos. O primeiro merece 
relevância pelo peso que representou 
durante todo o período em questão, 
nunca menor que 72%. Em 2017 e 
2018 foi praticamente a única fonte 
de recursos da Cultura. 

O segundo, os empréstimos, 
por sua vez, foram ressaltados ape-
sar de não serem tão representativos 
no acumulado do período – apenas 
7%. A explicação é o próprio cará-
ter desse tipo de fonte, que vem as-
sociada a uma obrigação de despe-
sa com juros, amortizações e outros 
encargos da dívida. Os emprésti-
mos foram a segunda maior fonte 
de recursos no período, mesmo ine-
xistente nos últimos dois anos. 

Em 2013 e 2014, chegaram ao 
patamar de 12% e 25% dos recur-
sos destinados a despesas com Cul-
tura. O destino desses empréstimos 
foi principalmente para ações de in-
vestimento como a implantação de 
Bibliotecas Parque3 e a moderniza-
ção das unidades culturais da SEC e 
da Fundação �eatro Municipal. O 
Novo Museu da Imagem e do Som 
(MIS) é outro exemplo, que em 
2014 foi a destinação de 43,8% dos 
empréstimos. Esse caso é um retra-
to da crise do poder público estadu-
al, que paralisou diversas obras, co-
mo é o caso do próprio MIS – que 
recebera um total de R$ 36 milhões 
em empréstimos até 2016. 

As metas foram 
cumpridas?

As metas físicas do Estado do 
Rio são formuladas a cada quatro 
anos, mas anualmente são lançados 
relatórios acerca do seu cumpri-
mento. Em 2018, no que se refe-
re à Secretaria Estadual de Cultura, 
o relatório mostra que foram reali-
zadas 875 metas de produtos regio-
nalizáveis, ou seja, que podem ser 
localizados em uma Região ou Mu-
nicípio. Elas se referem a eventos 
culturais, atividades culturais, ex-
posições culturais, projetos cultu-
rais apoiados, dentre outros. Desse 
total de metas, somente 189 foram 
realizadas fora do município do Rio 
de Janeiro, vide o infográ�co A. 

É importante ressaltar que a maior 
quantidade dessas metas no municí-

Gráfico 3 – Principais subfunções da cultura 
no Município e no Estado.

Fonte: Prestação de Contas do Estado e do Município de 2012 a 2018.

Gráfico 4: “Gestão administrativa” x demais progra-
mas da função cultura no ERJ

Fonte: Transparência Fiscal; LOA (2012-2018).
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pio do Rio é um re�exo de décadas 
de uma atuação do poder público 
que concentra a construção de equi-
pamentos culturais no município do 
RJ. Isso inclusive traz como consequ-
ência um limite na própria capacidade 
de um novo governo, caso tenha in-
teresse, de diversi�car as regiões onde 
realizam suas metas, dado a necessida-
de de utilização desses equipamentos.

No município do Rio, o relatório 
semelhante de 2017 sobre as metas 

Gráfico 5: Fomento direto x fomento indireto no MRJ

Fonte: Prestação de Contas MRJ (2012-2017); Fincon; LOA (2012-2018).

Gráfico 6 – Função Cultura do ERJ por principais 
fontes de recursos de 2012 a 2018.

Fonte: Transparência Fiscal

realizadas mostra que, em um uni-
verso de 1.147 metas, pelo menos 
60,4% foram localizadas em uma 
das áreas de planejamento munici-
pal, classi�cada como AP 2, referente 
a toda a Zona Sul, Vila Isabel e Tiju-
ca. Cerca de 38% das metas regio-
nalizáveis não constaram no relató-
rio com suas respectivas localizações, 
o que prejudicou um levantamento 
exato da quantidade de metas de ca-
da área de planejamento.

O debate
No debate, algumas questões 

se destacaram por sua relevância e 
consensualidade. Os orçamentos da 
cultura de ambos os entes federati-
vos foram criticados, seja em rela-
ção a seu montante insu�ciente e 
decrescente ou até mesmo sua com-
posição, que prioriza gastos com 
grandes equipamentos, em detri-
mento da promoção da diversidade 
de nossas expressões culturais. 

Outro enfoque destacado nas fa-
las foi o fato de que a produção cul-
tural proveniente de recursos do Es-
tado e do Município se encontra 
muito mercantilizada, pautada pe-
lo lucro e por uma lógica de privi-
légios. O governo se ocupa majo-
ritariamente com a realização de 
grandes eventos, produzidos por 
grandes empresas com base em isen-
ções �scais, e negligência a democra-
tização da cultura para a população. 
Além disso, constatou-se a preocu-
pante distância do instrumento or-
çamentário em relação a grande 
parte dos trabalhadores da cultura, 
agravada pela falta de transparência 
dos dados em muitos aspectos. 

Neste horizonte, torna-se crucial 
ressigni�carmos o conceito de cultu-
ra, que deve ser compreendida como 
um processo de trabalho e não como 
um produto comercializável. É preci-
so mostrar sua transversalidade com 
todas as dimensões sociais, bem como 
seu papel na produção de memória e 
do sentimento de pertencimento. A 
cultura é um elemento fundamental 
na formação dos cidadãos e na efeti-
vação da democracia. Contudo, seu 
potencial transformador só será con-
cretizado se desconstruirmos a lógica 
da cultura enquanto lazer e privilégio 
de poucos e entendê-la como o que é 
de fato: um direito de todos.

1 Vale ressaltar a presença, em 2017 e 
2018, de gastos com “amortização, juros e 
encargos da dívida”, o que causa estranha-
mento, já que o pagamento de dívidas é 
competência da Secretaria de Fazenda, ain-
da que os empréstimos sejam destinados a 
atender à Função Cultura.
2 Em 2012 e 2013, esta ação baseava-se 
na antiga lei n. 1.940/92, posteriormente 
substituída pela lei n. 5.553/13.
3 Incluindo a anteriormente chamada de 
Biblioteca Pública Estadual.
*Incluímos apenas metas regionalizáveis, à 
exceção do produto 4839 (Exemplar dis-
tribuído).

Infográfico A – Metas regionalizáveis realizadas

Fonte: Relatório do PPA Estadual e 2018 e Municipal de 2017




